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PROJETO DE LEI No. _ 2157 /2020
AUTORIA: Deputado Adriano Galdino

Dispde sobre a Instituicdo do Servigo de
Dentincia de violéncia contra pessoas com
deficiéncia através do namero de
Whatsapp, e da outras providéncias.

A Assembleia Legislativa decreta:

Art. 1° Fica instituido o “Servigo de Dentincia de violéncia contra pessoas
com deficiéncia através do numero de whatsapp”, para receber dentncias
referentes a iniciativas de violéncia contra pessoas com deficiéncia no Estado da
Paraiba.

Art. 2° Para os efeitos desta Lei, considera-se pessoa com deficiéncia,
aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza fisica, mental,
intelectual ou sensorial, o qual, em interacdo com uma ou mais barreiras, pode
obstruir sua participacdo plena e efetiva na sociedade em igualdade de condicdes

com as demais pessoas, nos termos do art. 2°, caput, da Lei n° 13.146, de 06 de
julho de 2015.

Art. 3° O Servico de Dentincia de violéncia contra pessoas com deficiéncia
através do nimero de whatsapp visa a protecao das pessoas com deficiéncia a
partir de dentncias feitas pela prépria vitima de violéncia ou por qualquer outro
cidaddo que perceba indicios ou testemunhe atos com esse teor, por meio de um
namero especifico.

§1° O servico de dentincia de que trata esta Lei ndo estard disponivel para
receber ligacdes, apenas recebendo mensagens, videos e fotos referentes a
dentincia.

§ 2° A identidade do denunciante deveré ser mantida em sigilo.

Art. 4° Para efeitos desta lei, serdo considerados tipos de violéncia contra
pessoas com deficiéncia, entre outras:

I - a negligéncia;

IT - 0 abandono;
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III - a violéncia fisica;
IV - a violéncia psicolégica ou emocional; e
V - a violéncia sexual.

Art. 5° A existéncia do servico de que trata esta Lei e o namero de
whatsapp para dentincia de violéncia contra pessoas com deficiéncia devem ser
amplamente divulgados.

Art. 6° As dentncias feitas por meio do servico de dentncia de violéncia
contra pessoas com deficiéncia através do numero de whatsapp devem ter
prioridade de atendimento durante periodos de pandemia, em que sejam
necessarios o distanciamento ou o isolamento social.

Art. 7° O Poder Executivo podera celebrar convénios a fim de instituir
politicas conjuntas para apurar as dentincias de violéncia contra pessoas com
deficiéncia e encaminhar estas dentincias aos 6rgaos competentes, tendo em vista
a existéncia de redes de atencao locais e regionais.

Art. 8° O Poder Executivo deverd regulamentar a presente Lei, indicando
0s aspectos necessarios a sua aplicacdo e o 6rgao responsavel pela prestacao do
servico de dentincia de violéncia contra pessoas com deficiéncia através do

namero de whatsapp.

Art. 9° Esta lei entra em vigor na data de sua publicacdo.

Jodo Pessoa, Paraiba, em 12 de setembro de 2020.

DEP.
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JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei dispde sobre a instituicdo do servigo de violéncia
de dentincia contra pessoas com deficiéncia por intermédio de namero de
Whatsaap e estabelece outras providéncias. Assim sendo, em relacdo a matéria
legislativa apresentada, faz-se necessario demonstrar a viabilidade juridica e a
relevancia social do assunto abrangido.

Em primeiro lugar, cabe destacar que, conforme o art. 7, §2°, XIV, da
Constituicdo do Estado da Paraiba, insere-se a esfera de competéncia estadual
legislar sobre protecado e integracao social das pessoas com deficiéncia. Ademais,
de acordo com o art. 7°, §3° II, da Constituicao, cabe ao Estado estabelecer
medidas destinadas a cuidar da satde e assisténcia publica e a garantia das
pessoas com deficiéncia. Logo, verifica-se que o assunto do Projeto de Lei em
andlise amolda-se as previsdes constantes na Carta estadual, as quais se
coadunam com o disposto no art. 24, XIV, e no art. 23, II, da Constituicao Federal.
Salienta-se que, quanto a atribuicao legislativa, na esteira do expresso pelo art.
24, §1°, da Constituicdo Federal, a Unido deve estabelecer normas gerais, de
maneira que os Estados tém a competéncia para legislar de forma suplementar,
como se verificada no presente caso. Vale salientar que o Projeto de Lei ndo onera
o orcamento estadual, e tampouco adentra na competéncia do Poder Executivo,
uma vez que somente institui uma pratica que devera ser adotada com intuito
apenas de garantir e proteger os direitos das pessoas com deficiéncia.

Nesse sentido, em relagdo ao mérito do Projeto de Lei, nota-se que os
dados divulgados pelo Ministério da Mulher, da Familia e dos Direitos
Humanos, a partir de informagdes do “Disque 100”, em 2019, registraram-se 12,9
mil dentncias de violéncias praticadas contra pessoas com deficiéncia, colocando
esse grupo de pessoas em 3° lugar dentre os que apresentaram registros de
violagdes de direitos da referida natureza, atrds, apenas, das criangas e
adolescentes (55%) e idosos (30%). Além disso, a maior parte dos agressores é
alguém proximo a vitima e, quando comparados com os dados de 2018, verificou-
se aumento de 9%, o que, segundo apresentado, deriva do aumento dos meios de
denunciar os casos de violéncial.

As vulnerabilidades apresentadas pelas pessoas com deficiéncia, em
especial quando associadas a outras condicdes, a exemplo de questdes

1 Disponivel em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2020-2/junho/disque-
100-12-9-mil-denunicas-de-violacoes-contra-pessoas-com-deficiencia-em-2019
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econdmicas, torna-se mais susceptiveis de serem vitimas de atos de violéncia em
suas diversas formas de expressdo. Pelo perfil dos casos mencionado acima, vé-
se grandes chances de as situacdes ndo serem levadas ao conhecimento das
autoridades competentes para proceder as medidas cabiveis, o que recrudesce a
continuidade das agOes violentas e os seus efeitos sobre as vitimas. Percebe-se,
dessa maneira, a necessidade de desenvolvimento e fortalecimento dos meios
pelos quais é possivel fornecer assisténcia a essas pessoas, a exemplo da
facilitacdo dos canais de dentincia dos atos de violéncia, como é o objetivo do
Projeto de Lei, ao instituir a possibilidade de comunicagdo por Whatsapp, que é
meio de informacdo com consideravel acessibilidade pela populagao.

Diante do exposto, considerando que a matéria legislativa ora apresentada
obedece aos requisitos constitucionais de natureza formal e material previstos na
Constituicdo Federal e na Carta Estadual, é que submeto este Projeto de Lei a
apreciagdo dos nobres pares para fins de tramitacdo e aprovacao na forma
regimental.

Jodo Pessoa, Paraiba, em 12 de setembro de 2020.




